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SUSTENTABILIDADE E FINANÇAS PÚBLICAS RESPONSÁVEIS.  
Urgência de um Direito Financeiro equigeracional ∗ 
 
 
0. Pode dizer-se que integrar de um modo honesto e merecedor uma obra de 
homenagem a GOMES CANOTILHO é seguramente das tarefas académicas e 
científicas mais responsabilizadoras que já enfrentamos, pois estamos a apontar 
como referência um verdadeiro pensador no sentido mais nobre do termo. Na 
verdade, muito mais do que um jurista, académico ou cientista, o homenageado 
congrega em si todas essas dimensões e, muito mais importante do que isso, 
congrega-as a um nível inigualável e insubstituível. Por tal motivo, o contributo para 
uma obra desta natureza e dignidade não poderia ser feito levianamente nem se 
poderia cair na ligeireza de produzir um escrito sobre uma qualquer temática do 
agrado de quem redige, mas que não encontrasse com o homenageado e com a sua 
obra a correspondência adequada em termos de conteúdo e de qualidade, 
procurando-se apenas “marcar presença”. Perdoar-se-nos-á a crueza das palavras, mas a 
primeira ideia a reter deve ser precisamente esta: o presente texto é um subsídio, 
modesto é certo mas absolutamente sincero, no sentido do propósito inicial e único - 
homenagear. 
 O tema escolhido foi “sustentabilidade” e, dentro do mesmo, recorta-se a 
subtemática da “sustentabilidade financeira”. A escolha encontra a sua razão de ser, 
por um lado na actualidade e, por outro lado, na pertinência científica do objecto 
analítico e discursivo. Actualidade, em face da circunstância de, no quadro do Direito 
público actual, as questões relativas a dinheiros públicos se encontrarem no centro de 
quase todas as decisões normativas e atravessarem um período de clamor por uma 
mudança radical 1, não sendo infrequentes os apelos à desestadualização  — ou ao seu 
oposto — a cortes na despesa ou ao combate ao défice.  Pertinência científica, na 
medida em que se entende que as problematizações referidas, longe de significarem 
apenas sintomas empíricos relacionados com um estado de crise conjuntural, 
materializam a urgência de um novo arsenal jurídico-financeiro, não apenas ao nível 
principiológico, mas igualmente ao nível das regras, inclusivamente de escalão 
                                                
∗ Texto originalmente publicado em Estudos em homenagem ao Professor Doutor José Joaquim Gomes 
Canotilho, volume I, Stvdia Ivridica – 102, Coimbra editora, Coimbra, 2012, páginas 619 e ss. 
1 Cfr. BUDÄUS, Dietrich e HILGERS, Dennis, Reform des öffentlichen Haushalts- und Rechnungswesens in 
Deutschland. Konzepte, Umsetzungsstand und Entwicklungsperspektiven, in Zeitschrift für Planung & 
Unternehmenssteuerung, 19, 2009, 377. 
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constitucional. Neste contexto, reclama-se um novo contrato social, uma nova lógica de 
gestão financeira pública, uma pertinente ponderação e transparência financeiras, 
sinceridade, contenção da socialidade, retrocesso social, salvaguarda das gerações 
futuras etc. 2. 
 Além disso, também razões de transversalidade e interdisciplinaridade subjazem à 
escolha. Com efeito, os dinheiros públicos constituem objecto de análise não apenas 
no âmbito jurídico e em diferentes segmentos materiais deste (Direito Constitucional, 
Direito financeiro público ou Finanças Públicas, Direito Tributário), mas igualmente 
em âmbitos não jurídicos, dos quais se destacam a teoria económica e principalmente 
a axiologia ou teoria dos valores. Basta ter presente que as Finanças públicas são um 
terreno privilegiado da crítica moral 3. 
 Ora, é com base nestes critérios selectivos, e tendo sempre presente a amplitude 
e a elevação do desafio, que o presente trabalho será desenvolvido.  
Desejamos que a homenagem esteja à altura do seu Destinatário e da Instituição 
que o acolhe. 
 
1. A crise das finanças públicas e a debilidade dos sistemas financeiros públicos 
constitui uma narrativa corrente que subjaz a praticamente todas as decisões políticas, 
económicas e normativas actuais. Com efeito, e de um modo frequente, sobrepondo-
se numa lógica subsistémica e Teubneriana 4 o código binário típico da política 
(oportuno/inoportuno) aos códigos binários típicos dos mercados (útil/desútil) e do 
Direito (válido/inválido; legal/ilegal), não é incomum a invocação do estado de 
patologia das contas públicas para justificar a tomada de decisões aos mais diversos 
níveis e actores, dando causa a uma impulsividade legislativa e a uma verdadeira 
inflação normativa, nos domínios financeiro, orçamental, tributário, fiscal, social, etc. 
Curioso é constatar que é esse mesmo estado patológico que serve de substrato para 
a prossecução de medidas de sinal oposto, num desencontro comunicativo que se 
revela difícil de compreender ao menos para um destinatário médio das medidas 
tomadas. Porém, sendo certo que o estado referido é real e que muitos dos sintomas 
apontados são verdadeiramente pertinentes e as críticas são certeiras — descontrolo, 
                                                
2 Para uma aproximação, v., GARCÍA SÁNCHEZ, Isabel, La nueva gestión pública: evolución y tendências, in 
Presupuesto y gasto público, 47, 2/2007, 37 e ss. 
3 Assim, JOYE, Jean-François, La sincérité, premier principe financier, in Revue Française de Finances Publiques, 111, 
2010, 21. 
4 V. Recht als autopoietisches System, trad. Portuguesa de J. Engrácia Antunes, ("O direito como sistema 
autopoiético"), ed. Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1993. 
 3 
despesismo, desorçamentação, cumulação de passivos, etc. —, não pode deixar de se 
manifestar alguma preocupação pela forma ligeira e porventura axiologicamente 
desprendida como as actuações são frequentemente conduzidas. Tal sucede 
inquietantemente ao nível da produção de bens públicos e da prestação de serviços 
públicos constitucionalmente garantidos, como a saúde, educação, transporte de 
pessoas e bens, protecção social, protecção ambiental, ordenamento do território, 
etc., e tendo por base um enquadramento mais amplo que não pode ser colocado à 
margem de uma análise actualista: a tendência para a desracionalização e 
desestadualização e a invocação da privatização de actuações públicas como o meio 
de resolução de problemas.  
Pois bem, será assumindo e tendo presentes estas considerações genéricas 
que se efectuarão os desenvolvimentos subsequentes, procurando enfatizar alguns 
aspectos que, do ponto de vista da ciência jurídica – e apenas desta –, se apresentam 
essenciais. Tais aspectos fundamentam-se em larga medida nas retóricas actuais de 
necessidade de adopção de um novo contrato social, de incorporação de uma nova 
lógica de gestão financeira pública e de criação de um quadro jurídico-financeiro 
público moldado às novas realidades e capaz de responder aos novos desafios 5. 
Trata-se, bem entendido, de um conjunto de reflexões que, não sendo esparsas, são 
vertidas em texto de um modo propositadamente flexível, sem preocupações 
exageradas em termos de sistematicidade analítica, o que quer dizer que o 
alinhamento discursivo, procurando sempre cumprir os requisitos de lógica e 
coerência, pode ter algo de arbitrário ou, no mínimo, de facultativo. 
Numa tarefa de “sinceridade discursiva” e adiantando um pouco do que 
serão as traves mestras do arsenal retórico (denominadas adiante “premissas”), pode 
referir-se que se procurará aqui resgatar a estadualidade (ou, pelo menos, não a 
hostilizar) e enaltecer a transtemporalidade, defendendo, por um lado, que é ao 
Estado que ainda continua a cumprir satisfazer necessidades de natureza colectiva e, 
por outro lado, que as suas decisões devem ser sempre tomadas tendo por base uma 
visão temporal alargada. Contudo, e como modo de evitar possíveis equívocos, 
convém também desde já salientar as seguintes ideias: 
                                                
5 BOUVIER, Michel, Crise des finances publiques, crise d’un modèle politique et naissance de «l’Etat intelligent», in 
Colóquio internacional: a moderna gestão financeira pública: uma resposta à crise económica?, Tribunal de 
Contas, Lisboa, 2009, 42 (disponível electronicamente em 
http://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/outras/coloquio_internacional_160anos.pdf). 
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(i) a análise que será efectuada será propositadamente uma análise 
de natureza científica e teórica, não dependente de casuísmos e 
determinismos concretos e localizados (v.g., de natureza 
política, económica, social, cíclica ou conjuntural), mas assente 
numa construção teórica coerente, num corpo teórico de 
conceitos, princípios e regras que supere o simples empirismo, 
captando os factos, é certo, mas percebendo-os, analisando-os e 
enquadrando-os 6; 
(ii) De um ponto de vista jurídico, em alinhamento de pensamento 
com anteriores trabalhos 7, e sem prejuízo de importantes e 
relevantes contributos de outros sectores de pensamento, 
preconiza-se uma teoria jurídica positivista (separando Direito e 
Moral) de base normativista (acentuando a norma, em 
detrimento de dados a-jurídicos), visando-se a juridificação de 
princípios muitas vezes vistos como puramente 
“economicistas” . 
 
2. Primeira premissa: a decisão normativa incidente sobre temáticas jurídico-financeiras, 
e particularmente sobre gasto ou despesa pública, não pode deixar de ser norteada 
pelo imperativo de proeminência do Interesse público e num quadro axiológico 
eminentemente publicista.  
 
 2.1. Na verdade, a simples circunstância de que as receitas públicas em 
geral e as receitas tributárias em particular são exigidas aos contribuintes com o 
fim de realização de despesas públicas destinadas à satisfação de necessidades de 
natureza colectiva (defesa, segurança, saúde, educação, assistência, deslocação, 
protecção ambiental, ordenamento territorial, etc.), acarreta a consequência de 
que todos os actores públicos, ao utilizar essas receitas, estão subordinados ao 
princípio da prossecução do Interesse público, que assim se materializa em farol 
orientador de todas — repete-se e insiste-se: de todas — as suas actuações. Do 
concreto ponto de vista constitucional, tal ideia pode ser ancorada no art.º 103.º, 
                                                
6 A propósito da necessidade de uma adequada teorização, cfr. BOUVIER, Michel, Crise des finances 
publiques..., cit., 34, 35. 
7 Cfr., por exemplo, os nossos, Constituição, Ordenamento e conflitos normativos - esboço de uma teoria analítica da 
ordenação normativa, Coimbra Editora, Coimbra, 2008 e Direito Financeiro Local (Finanças Locais), CEJUR, 
Braga, 2009. 
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n.º 1 da CRP, nos termos do qual “O sistema fiscal visa a satisfação das 
necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas (…)”. 
 O Interesse Público assim identificado, sendo certo que constitui, como 
se referiu, o farol orientador do desempenho público, não deixa de suscitar 
algumas dificuldades no momento da sua densificação e identificação das 
coordenadas essenciais. Com efeito, os desígnios pós-modernos que perpassam 
os Ordenamentos actuais, retirando à decisão normativa grande dose de 
estadualidade e de racionalidade e convocando permanentemente fenómenos 
como a corporativização ou mesmo a privatização de interesses e procedimentos, 
coloca a questão de saber se um Interesse Público puramente estadual ainda tem 
razão de existir. 
 Entendemos que sim, pois ainda resistimos aos apelos do mercado e não 
aderimos à glorification of the individual 8. 
 Todavia, a natureza “puramente estadual” de tal Interesse não significa 
que se esteja em presença de interesses próprios do Estado enquanto aparato 
organizatório diferenciado de outros actores institucionais, do mercado ou da 
sociedade civil, até porque os Entes públicos não têm interesses próprios no 
sentido de autónomos e livres. Pelo contrário, o seu arsenal de interesses é 
sempre heteronomamente determinado pelo titular da soberania (povo), de modo 
que os poderes que são exercidos na prossecução dos mesmos são concebidos, e 
acertadamente, como poderes funcionais. Muito menos significa a defesa de um 
modelo de planificação centralizada, invasivo e intrusivo, cerceador da iniciativa 
individual e da liberdade de gestão económica e empresarial 9. 
 Na realidade, a mencionada natureza estadual resulta apenas do 
reconhecimento de um centro de imputação de poderes e deveres que não pode 
deixar de ter por referência uma entidade colectiva e supra-individual. Na 
verdade, em matéria de actuação pública, defende-se a tendencial equiparação 
entre Interesse público e Interesse social ou comunitário, a partir de um processo 
relacional e dialéctico de base axiológico-jurídica, no âmbito do qual, após (i) a 
identificação dos valores essenciais para a convivência social, (ii) o Ordenamento 
absorve ou incorpora sob a forma de bem jurídico aqueles que merecem tutela 
                                                
8 Cfr., a propósito, BALAKRISHNAN, Uma, DUVALL, Tim e PRIMEAUX, Patrick, Rewriting the Bases of 
Capitalism: Reflexive Modernity and Ecological Sustainability as the Foundations of a New Normative Framework, in 
Journal of Business Ethics, 2003, 47, 300. 
9 V., sobre o tema, TANZI, Vito, Role of Government and pulic spending in a changing world, in Rivista di Diritto 
Finanziario e Scienze delle Finanze, LXIV, Setembro de 2005, 322 e ss. 
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jurídica e, posteriormente, (iii) erige aqueles que se podem considerar 
fundamentais à categoria de bens jurídicos fundamentais, por via da 
constitucionalização, formal ou material. É na sequência desta trilogia escalonada 
valor ? bem jurídico ? bem jurídico fundamental que se permite identificar um 
conjunto de necessidades de feição supra-individual ou colectiva (já acima 
referidas, como a defesa, segurança, saúde, educação, assistência ou protecção 
social, protecção ambiental, etc.) que vão constituir o objecto de actuação dos 
actores públicos no quadro de um Direito Público constitucionalmente ancorado. 
O nosso entendimento é que tal trilogia apenas pode ser convenientemente 
levada à prática por meio do Estado e da sua Constituição, tendo por base uma 
visão “comunitarista” (an appreciation of the universal whole before its many parts) 10.  
 Nesta perspectiva, não haverá espaço para o estabelecimento da meta 
lucrativa como propósito fundamental das actuações, nem para a não assunção 
da prestação de determinado serviço ou da produção de determinado bem 
público com base apenas no argumento da falta de viabilidade económica ou da 
simples ausência de retorno proveitoso 11, até porque as incumbências 
constitucionais transcendem bastante essa dimensão. Na verdade, assumindo-se o 
postulado básico do Estado social e pressupondo que os direitos de natureza 
económica, social e cultural são e estão constitucionalmente consagrados num 
sentido efectivo e realista, não pode deixar de se exigir uma contínua e 
permanente tarefa de concordância prática entre a economicidade e a socialidade 
das actuações, buscando quer o “interesse” financeiro do Estado ou de outros 
actores públicos quer o Interesse público da satisfação das necessidades por via 
da efectivação daqueles direitos. Por conseguinte, qualquer solução normativa 
concreta que atribua acentuada preponderância a uma das dimensões, em 
detrimento evidente da outra — por exemplo, encerrando estruturas orgânicas 
                                                
10 Cfr., uma vez mais, BALAKRISHNAN, Uma, DUVALL, Tim e PRIMEAUX, Patrick, Rewriting the 
Bases of Capitalism…, cit., 310. 
11 Naturalmente que o referido no texto não poderá significar ausência de critérios de economicidade, 
eficiência e eficácia, que até estão legalmente previstos [cfr., por exemplo, art.º 42.º, n.º 6, alínea c) da Lei 
91/2001, de acordo com o qual nenhuma despesa poderá ser autorizada ou paga sem que satisfaça o 
princípio da economia, eficiência e eficácia] e, por esse motivo, juridificados (de resto, sempre se poderia 
admitir a equivalência — ou, no mínimo estreita conexão — entre este e o princípio da proporcionalidade 
ou proibição do excesso, com as suas múltiplas exigências – adequação, necessidade e proporcionalidade 
stricto sensu). Significa, isso sim, a não submissão exclusiva à efficiency-oriented agenda. V. numa visão crítica, 
DIXON, John et. Al., The Dilemma of Privatized Public Services: Philosophical Frames in Understanding Failure and 
Managing Partnership Terminations, in Public Organization Review, 2004, 4, 26. 
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ou negando a prestação de serviços concretos —, não poderá deixar de ser 
considerada inconstitucional. 
 O estadualismo moderado aqui assumido pressupõe que o Interesse Público, 
tendo uma forte componente estadual e devendo ser pré-estabelecido 
normativamente — exigências de segurança, clareza, determinabilidade, e 
previsibilidade inerentes a qualquer Estado de Direito 12 —, não pode ser 
determinado exclusivamente com base numa lógica top-down, unilateral ou 
autocrática (numa espécie de “Estado rigidificador da sociedade”), mas deve ter 
subjacente uma concepção dialéctica das relações entre o Estado e a sociedade 
lato sensu (privados, mercado, instituições, etc.), em que o primeiro ausculta os 
dados fundamentais da existência desta, e, sendo realmente fundamentais, 
incorpora-os  e juridiciza-os. No seguimento, assumindo um papel disciplinador e 
corrector e por meio de uma metodologia altamente selectiva, escolhe as 
despesas públicas realmente necessárias e realiza-as, deixando de parte as 
actuações que o mercado melhor consegue levar à prática, e as despesas que os 
privados melhor podem realizar 13. 
 
 2.2. Embora seja quase despicienda a referência, importa relevar a 
compreensão de que o Estadualismo, no sentido aqui preconizado, não significa 
centralismo e não exclui, no quadro das tarefas de prossecução do Interesse 
público, a existência de entes descentralizados, destinatários de devolução de 
poderes, numa moldura jurídica mais ou menos específica. Em abono da 
coerência, entende-se até que tais tarefas poderão ser melhor prosseguidas e 
levadas à consecução no respeito pelo princípio da subsidiariedade, significativo 
da ideia de que o ente público maior deverá reservar a sua intervenção apenas 
quando a intervenção dos entes públicos menores (v.g., Regiões, Autarquias) se 
revelar importuna ou insuficiente porque, por exemplo, menos eficaz e menos 
apta a produzir resultados 14. 
                                                
12 Cfr., a respeito, o nosso Direito pós-moderno, patologias normativas e protecção da confiança, in Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Ano VII, 2010 (especial), 383 e ss. 
13 TANZI, Vito, Lo Stato nel XXI secolo, in Rivista di Diritto Finanziario e Scienze delle Finanze, LX, Setembro 
de 2001, 327 
14 Neste sentido, ANTONINI Luca,  Competenza, Finanziamento, e Accountability in ordine alla determinazione 
deli livelli essenziali delle prestazioni dei diritti civili e sociali, in Rivista di Diritto Finanziario e Scienze delle Finanze, 
LXII, Março de 2003, 80, 81. 
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A este propósito, os desenvolvimentos de uma sustentada teoria do 
federalismo fiscal preconizam a ideia de que a produção de bens públicos ou 
semi-públicos destinados a satisfazer as necessidades colectivas das populações 
deve ser alocada ao nível organizatório e territorial mais adequado, exigindo que 
necessidades de natureza local (no sentido de específicas daquela população) 
sejam satisfeitas, em princípio, ao nível local e de acordo com critérios locais, 
numa moldura de autonomia financeira real e efectiva (autonomia orçamental, 
patrimonial, tributária, creditícia e de tesouraria). É neste sentido, em conclusão, 
que se pode defender que a descentralização — enquanto conceito teórico, 
densificável aos seus mais diversos níveis (Regionalização, Municipalização) —, 
também pode fornecer um importante contributo no sentido de encontrar uma 
fórmula, nunca óptima, mas pelo menos apropriada, de atingir os desideratos 
constitucionais. 
 
3. Segunda premissa: a decisão financeira pública exige uma visão temporal alargada. 
Com efeito, afirmar que os actores jurídico-financeiros deverão agir na prossecução 
do Interesse público, no sentido que aqui se apontou, significa afirmar que deverão 
agir sempre no sentido da consecução de um projecto de comunidade, no quadro do 
qual a satisfação das necessidades colectivas se erige a imperativo constitucional e 
legal incontornável. Mas mais do que isso. Um Direito financeiro responsável e 
actualisticamente entendido reclama igualmente uma exigência de intertemporalidade e 
de equigeracionalidade – alguma doutrina refere-se a um imperativo moral 15 – que o 
concreto pensamento casuístico ou a simples redução a um ciclo político-eleitoral 
não permite, porque não consegue, atingir. Significa isto que os actores e decisores 
jurídico-financeiros devem ser dotados de uma visão temporal de longo prazo, que 
ultrapasse o momento decisório e permita projectar positivamente os efeitos da 
decisão num âmbito temporal alargado, abrangendo sujeitos que não tomaram 
partido na decisão. Como já foi referido em outros quadrantes, trata-se de “consider the 
future consequences of present actions” 16 17. 
                                                
15 V. BUCHANAN, Neil. H., What do we owe future generations?, in George Washington Law Review, 77, 2009, 
1237. 
16 Assim, Krysiak, Frank C., Risk Management as a Tool for Sustainability, in Journal of Business Ethics, 2009, 85, 
483. 
17 Naturalmente que o conceito de “geração” não pode deixar de ser um conceito de base eminentemente 
convencional, localizado e operativo, no sentido de útil apenas para o contexto em que está a ser utilizado 
(de resto como praticamente todos). Na verdade, como bem nota BUCHANAN (What do we owe future 
generations?, cit., 1249, 1250) “generations do not exist in any analytically rigorous (that is, nonarbitrary) sense”, 
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 3.1. A este propósito, de um ponto de vista constitucional, e assumindo 
que, efectivamente, as futuras gerações merecem algo de positivo – o que poderá 
não ser líquido, argumentando, por exemplo, que as mesmas nada fizeram para 
merecer algo 18– é possível identificar um princípio (material 19) de equidade 
intergeracional, que se densifica em duas exigências distintas e quase de sinal 
simétrico: 
(i) De um ponto de vista positivo, torna-se imperativo que os bens 
públicos e semi-públicos produzidos no presente sejam aptos a 
projectar as suas utilidades em momentos futuros temporalmente 
afastados, de modo a que as gerações vindouras possam retirar 
vantagens da sua efectivação. Neste sentido, nas decisões jurídico-
financeiras, seja em sede de lei do orçamento do Estado, seja em sede 
de diploma que aprova o orçamento de outros sub-sectores 
Institucionais financeiros (v.g., Autarquias locais, Segurança social), 
deve dar-se prioridade – ou, no mínimo, preponderância – a despesas 
de capital e de natureza reprodutiva, potenciadoras de proveitos em 
momentos temporalmente diferidos, colocando em plano secundário, 
na medida do possível, as despesas correntes e aquelas cuja utilidade 
se esgota no próprio período financeiro ou no ciclo de curto-prazo. 
Neste sentido, pode afirmar-se que o princípio da equidade 
intergeracional se materializa num sub-princípio de selectividade da 
despesa pública, nos termos do qual a opção despesista – que não pode 
deixar de existir – deve ser adequadamente ponderada, apelando para 
o estabelecimento de um permanente e prudente nexo de causalidade 
entre o meio (a despesa a efectuar, o bem a produzir) e o fim (a 
necessidade a satisfazer). Procurando dar ainda mais ênfase a esta 
                                                                                                                                      
acrescentando: “Even people who were born at exactly the same moment have no reason to believe (even if they are aware of 
each other and of the coincidence of their moment of birth) that they will die at the same time. The use of the term "generation" 
thus necessarily implies a clean demarcation that does not exist”. Com o autor, admitir-se-á que uma geração será um 
conjunto de pessoas nascidas num mesmo lapso temporal que outras, podendo distinguir-se quatro grupos 
tipológicos distintos: (i) os não adultos actuais, (ii) os adultos actuais, (iii) os que nascerão no período de 
vida dos actuais e (iv) os que nascerão depois disso. 
18 Cfr., uma vez mais, BUCHANAN, What do we owe future generations?, cit., 1250 e ss., em especial 1252. 
19 Cfr. o art.º 10.º da já referida Lei 91/2001 (Lei de enquadramento orçamental). 
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ideia, poder-se-á mesmo tematizar a existência de um verdadeiro 
direito fundamental à boa despesa pública 20. 
(ii) De um ponto de vista negativo, exige-se que as gerações futuras não 
sejam desproporcionalmente oneradas com os encargos inerentes à 
satisfação das necessidades colectivas da geração presente 21. Por 
exemplo, não será constitucionalmente aceitável, por violação do 
princípio em referência, que se contraiam empréstimos a longo prazo 
com o objectivo de custear investimentos presentes pouco 
reprodutivos, pois serão os contribuintes integrantes do horizonte 
sociológico futuro a pagar com o seu esforço bens relativamente aos 
quais retiram pouco proveito ou vantagem. Do mesmo modo, não 
será de admitir o aumento de impostos com eficácia diferida, 
onerando capacidades contributivas não directamente relacionadas 
com a fonte da imposição. 
No que diz respeito ao conteúdo do princípio, ambas as exigências 
corporizam o imperativo de projectar nos destinatários futuros um conjunto de 
condições abstractamente ponderadas que, na sua globalidade, sejam melhores do 
que as condições vividas no momento presente (“The better than me standard”) 22. 
 
 3.2. O princípio da equidade intergeracional, densificado nas exigências 
expostas, pode materializar-se na imposição de limites constitucionais em sede de 
Direito financeiro público, ou, o mesmo é dizer, na introdução no texto 
constitucional formal de cláusulas limitativas ou critérios de contenção 
(denominadas por vezes como “regras de ouro das finanças públicas” 23). Vários 
exemplos recorrentes podem aqui ser identificados e apontados:  
- Em primeiro lugar, a positivação de uma regra de exigência de 
equilíbrio orçamental substancial — apelando à distinção entre certo tipo de 
receitas e certo tipo de despesas (v.g., ordinárias, não ordinárias; efectivas, não 
                                                
20 Tal direito fundamental seria titulado por todos sem excepção, e não apenas pelos contribuintes, e teria 
como destinatário o Estado amplamente considerado, incluindo todas as suas estruturas desconcentradas e 
descentralizadas. Já quanto ao seu regime, seria de aplicar o regime respeitante aos direitos, liberdades e 
garantias — v.g., aplicabilidade directa e reserva legal de restrição –, considerando-se mesmo um direito de 
natureza análoga a estes. 
21 Cfr., por exemplo, TANZI, Vito, Role of Government and pulic spending..., cit., 330. 
22 Cfr. BUCHANAN, What do we owe future generations?, cit., 1257 e ss. 
23 A propósito das mesmas, v., SOULAY, Carine, La «règle d´or» des finances publiques en France et en Allemagne: 
convergence au-delà dês différences?, in Revue Française de Finances Publiques, 112, 2010, 187 e ss. 
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efectivas) — e secundarizando o equilíbrio meramente formal ou 
aritmético 24;  
- Em segundo lugar, o estabelecimento de limites máximos de gasto, 
ou tectos para a despesa pública, nomeadamente as despesas com o 
pessoal (remetendo para a lei a fixação de regras rígidas ao nível do 
ingresso na função pública, das progressões nas carreiras, das actualizações 
salariais, etc.) 25; 
- Em terceiro lugar, a fixação de limites máximos para a dívida 
pública (Schuldenbremse 26), principalmente a de médio e longo prazo;  
- Em quarto lugar, a restrição ou mesmo proibição do recurso ao 
crédito 27.  
 
Independentemente da dignidade constitucional que tais matérias possam 
eventualmente merecer — que nos parece indubitável, não se correndo, de modo 
algum, o risco de se estar perante matérias apenas formalmente constitucionais 
(admitindo a existência destas) —, o certo é que não pode deixar de ser apontada 
uma importante função propedêutica a tais normas, não obstante a marca da 
“localização temporal” que este tipo de regras frequentemente transporta. 
 
 3.3. Por outro lado, de um ponto de vista formal, um domínio no qual o 
princípio da equidade intergeracional pode projectar a virtualidade e manifestar 
efeitos jurídicos convincentes é o do planeamento e dos instrumentos 
previsionais financeiros. A este respeito, dúvidas não devem restar relativamente 
ao facto de que a ideia de ciclo, progressivamente abandonada e bastante 
debilitada, deve ser resgatada e recuperada, induzindo a que as previsões relativas 
a finanças públicas — apenas estas aqui relevam, embora não apenas estas devam 
ser consideradas — devem ser enquadradas num âmbito temporal alargado e 
superador do concreto ano económico e financeiro, sempre que possível 
                                                
24 Cfr. art.º 105.º, n.º 4 da CRP. Cfr., ainda, art.s 110.º, Parágrafo (1) e 109, parágrafo (3) da Grundgesezte 
(GG) alemã. 
25 Quanto à necessidade de redução da despesa, v. TANZI, Vito, Role of Government and pulic spending..., cit., 
337, 338. 
26 V., a respeito, por exemplo, MAGIN, Christian, Die Wirkungslosigkeit der neuen Schuldenbremse. Warum die 
Staatsverschuldung weiterhin ungebremst steigen kann, in Wirtschaftsdienst, 90, 2010, 262 e ss. 
27 Cfr., por exemplo, art. 115 (1) da GG. 
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planificando as receitas e as despesas a cinco, dez ou mais anos, consoante as 
situações. 
 Juridicamente, defende-se a adopção de sistemas integrados ou sistemas 
de expenditure planning, bem assim como o reforço da normatividade dos planos, em 
detrimento da opção “meramente política”, integrando-se de um modo efectivo e 
real a Lei do Orçamento do Estado (e, porventura, outras leis) em instrumentos 
previsionais mais abrangentes, como a Lei das grandes opções em matéria de 
planeamento, a qual visa precisamente, numa lógica transtemporal, a 
coordenação dos instrumentos públicos de regulação económica 28. Na realidade, 
enquanto a Lei do orçamento deve ser emoldurada no quadro das opções 
financeiras de curto e médio prazo — daí que, não obstante a aprovação 
parlamentar, a actuação dominante seja concedida ao Governo e às 
Administrações institucionais —, as grandes opções em matéria de planeamento 
já verão o seu substrato material fornecido pelas opções de médio e logo prazo, 
convocando para a sua aprovação não apenas os actores institucionais como o 
Parlamento, o Governo, as Regiões autónomas e as Autarquias locais, mas 
também actores não institucionais como as organizações representativas dos 
trabalhadores, das actividades económicas e das famílias 29.  
Em termos fácticos, o que tem sucedido no âmbito do Ordenamento 
jurídico-financeiro Português é que a predominância e o excesso das medidas 
jurídicas económico-financeiras impulsivas, localizadas e conjunturais têm sido o 
terreno privilegiado para acentuar o diploma orçamental – muitas vezes 
abusivamente (pense-se nos cavaliers budgetaires), dado ser um instrumento de 
“fácil manejo”, “dúctil no controlo” e “imediato nos efeitos” 30 – em detrimento 
do diploma planificador 31. 
 
                                                
28 Cfr. art.ºs 90.º e 91.º da CRP. V., a respeito, o nosso Constituição, Ordenamento e Conflitos 
Normativos. Esboço de uma teoria analítica da ordenação normativa, Coimbra editora, Coimbra, 2008, 625 
e ss. e MORAIS, Carlos Blanco de, As leis reforçadas pelo procedimento no âmbito dos critérios 
estruturantes das relações entre actos legislativos, Coimbra editora, Coimbra, 1998, 798, 799. 
29 V. art.ºs 161.º, n.º l, alínea g) e 92.º da CRP.   
30 SOUSA, Marcelo Rebelo, 10 questões sobre a Constituição, o orçamento e o plano, in “Nos dez anos da 
Constituição”, MIRANDA, Jorge (org.), Lisboa, 1986, 127. 
31 Importa salientar que também no âmbito autárquico se torna imperativo reforçar a carga normativa dos 
instrumentos de planificação não orçamental, como as grandes opções autárquicas em matéria de 
planeamento (que incluem o plano plurianual de investimentos e o plano de actividades). V., a propósito, o 
nosso Direito Financeiro Local, cit., 49. 
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 3.4. Ainda em atenção à equidade intergeracional e no mesmo domínio 
dos instrumentos previsionais, não pode deixar de ser efectuada referência a uma 
outra exigência constitucional: a do respeito pelas obrigações legais e contratuais 
anteriormente assumidas 32, o que implica directamente que uma decisão 
financeira presente não pode fazer tábua rasa dos compromissos públicos 
contraídos (sob pena de inconstitucionalidade). Neste particular, é incontornável 
a alusão às regras integrantes do Pacto de Estabilidade e Crescimento da União 
Europeia e aos respectivos critérios, que apelam a um esforço de restrição 
orçamental e de contenção da despesa pública, de modo a assegurar a 
sustentabilidade das Finanças da UE e dos Estados-membros num quadro 
temporal alargado. De um modo mais específico, sente-se a premente 
necessidade de efectuar “profundas reformas nos sistemas de pensões, de saúde e 
de emprego, modernizando-os e adaptando-os às novas realidades”, o que passa 
designadamente pela adopção de medidas severas como o aumento da idade das 
reformas, a redução de alguns salários, o prolongamento da vida activa, etc. 33. 
Por isso, no quadro da coordenação das políticas financeiras dos Estados-
membros — inserida na política económica 34 —, exige-se o respeito pelo 
princípio da solidez das finanças públicas 35, reclamando-se dos actores 
institucionais a observância das espartanas regras constantes do Pacto de 
Estabilidade e Crescimento da União (PEC) 36.  
                                                
32 Cfr. art.º 105.º, n.º 2 da CRP. V., ainda, uma vez mais, SOUSA, Marcelo Rebelo, 10 questões sobre a 
Constituição, o orçamento e o plano, cit., 127, 128. V., ainda, SUPER, David A., Rethinking fiscal federalism, in 
Harvard Law Review, 2004-2005, 118, 2624 e ss. 
33 Sobre a crise dos sistemas de protecção social, v. GOODIN, Robert E., Treating likes alike, 
intergenerationally and internationally, in Policy Sciences, 1999, 32, 194 e ss. e o volume Las nuevas fronteras de la 
protección social. Eficiencia y equidad en los sistemas de garantia de rentas, in Hacienda Publica Española, Monografia 
2003. Acerca das possíveis limitações constitucionais a tais reformas, v. o nosso A solidez das finanças públicas 
estaduais e o Direito da União europeia. Em particular, o pacto de estabilidade e crescimento e o procedimento relativo a 
défices excessivos, in Direito da União Europeia e Transnacionalidade, Acção Jean Monnet (Information and 
Research Activities), Quid Iuris, Lisboa, 2010, 152. 
34 Esta política económica da UE, nos termos dos próprios Tratados, prossegue um desiderato bem 
marcado — o desenvolvimento sustentável da Europa —, por via de dois pilares de actuação: o 
crescimento económico equilibrado e o modelo de economia social de mercado altamente competitiva 
Assim, art.º 3.º do Tratado da União Europeia (TUE). 
35 Cfr. art.º 119.º, n.º 3 do Tratado sobre o funcionamento da União Europeia (TfUE). 
36 Embora não seja a sede adequada para proceder a grandes desenvolvimentos neste domínio, sempre se 
poderá adiantar que este Pacto, na realidade, consiste num conjunto de regras jurídicas constantes do art.º 
126.º do TfUE e nos regulamentos (CE) n.º 1466/97 do Conselho de 7 de Julho de 1997, e (CE) n.º 
1467/97 do Conselho de 7 de Julho de 1997, regras essas que apontam para o respeito das seguintes 
coordenadas: 
- os Estados-Membros comprometem-se, a médio prazo, a assegurar situações orçamentais 
excedentárias ou próximas do equilíbrio; 
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 Relevante neste quadro de pensamento é a assunção da ideia de que os 
compromissos perante a UE vinculam (todo) o Estado português e não apenas o 
Estado entendido como “Administração central” 37. Tal é particularmente 
significativo ao nível das sanções, e a importância deste facto é de tal ordem que 
não seria irrazoável a inclusão de uma cláusula constitucional a prevê-lo, a 
exemplo do que acontece em outros ordenamentos, como o Alemão 38. 
 
4. Ora, a consequência mais visível da aceitação das premissas expostas e da assunção 
da principiologia aludida no contexto do Direito Financeiro Público — os actores 
públicos actuam sempre na prossecução do Interesse público, estadualmente 
ancorado e intertemporalmente dimensionado — é que a concreta actuação de 
gestão de dinheiros públicos deve estar envolvida por um rígido invólucro jurídico e 
deve obedecer a um recorte normativo bastante preciso, o que leva a afirmar que 
deve ser sempre vinculada, realista e responsabilizante: vinculada, na dupla medida 
em que não se concebe a existência de actuações auto-determinadas e / ou 
discricionárias; realista, porque deve obedecer a critérios de adequação à realidade; 
responsabilizante, na medida em que a má gestão – no sentido de violadora das 
regras pré-estabelecidas – deve conduzir sempre, dentro dos quadros legais 
adequados, ao accionamento de formas de prestação de contas, de reposição, de 
penalização e de ressarcimento de prejuízos.  
Procure-se aprofundar um pouco cada uma destas dimensões. 
 
4.1. Em primeiro lugar, a vinculação. Neste tópico, sublinha-se desde 
logo uma dimensão básica do Direito competencial em geral e das competências 
financeiras em particular: a ausência de competência das competências 
(Kompetenz-Kompetenz), no sentido em que o órgão que exerce determinada 
competência financeira nunca determina os poderes que a integram nem o modo 
                                                                                                                                      
- os Estados-membros comprometem-se a levar a efeito em tempo útil as medidas de 
correcção orçamental que considerarem necessárias, sempre que possuam informações que 
indiquem a real existência ou a simples probabilidade de défice ou instabilidade orçamental; 
- os Estados-membros que apresentem “défices excessivos” — no sentido de esse défice 
exceder 3% do produto interno bruto (PIB) ou de a dívida pública exceder 60% do PIB — 
deverão sofrer sanções. 
V. uma vez mais, o nosso A solidez das finanças públicas estaduais e o Direito da União europeia, cit. 
37 Cfr., por exemplo, uma vez mais a GG, art. 109, Parágrafo (2). 
38 Cfr., GG, art. 109 da GG, Parágrafo (5), nos termos do qual “Sanktionsmaßnahmen der Europäischen 
Gemeinschaft im Zusammenhang mit den Bestimmungen in Artikel 104 des Vertrags zur Gründung der Europäischen 
Gemeinschaft zur Einhaltung der Haushaltsdisziplin tragen Bund und Länder im Verhältnis 65 zu 35.”. 
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como a mesma é exercida, em termos formais ou procedimentais. Vale isto por 
dizer que a competência financeira há-de ser sempre heterodeterminada, seja 
directamente pelo legislador constituinte, seja pelo legislador ordinário, mediante 
normas jurídico-organizatórias atributivas de competências e disciplinadoras de 
procedimentos 39, pelo que a gestão de recursos públicos deve obedecer a regras 
“ditadas de fora” (quem autoriza a realização de determinada despesa, quem 
efectua essa despesa, quem liquida a receita, quem e como procede à sua 
cobrança, quem, como e quando controla, etc.). Em ligação estreita com este, 
encontra-se o princípio da segregação funcional, de acordo com o qual as 
diversas tarefas que integram determinado poder relacionado com a gestão 
financeira pública devem estar adstritas ou consignadas a órgãos distintos e 
claramente individualizados: em termos práticos, exige-se que no domínio das 
despesas, quem autoriza a realização da mesma não pode ter a competência para 
a executar e, posteriormente, controlar a execução; o mesmo valendo para as 
receitas (o órgão que cria a receita, não a pode liquidar, nem cobrar, nem, em 
princípio, controlar) 40. 
Por outro lado, na estreita medida em que as competências são sempre 
heteronomamente determinadas, não se concebe como regra a existência de 
poderes livres e discricionários, valendo a vinculação extrema à Constituição e à 
Lei (lato sensu). Como consequência desta intensa normatividade, o Ordenamento 
não pode deixar de consagrar mecanismos activos de efectivação da 
responsabilidade, numa lógica de accontability, aos quais será feita referência 
adiante. 
 
4.2. Em segundo lugar, o realismo. Neste quadrante, cumpre trazer ao 
discurso não apenas as necessidades de autenticidade e plausibilidade das 
previsões de receitas e despesas, mas igualmente a necessidade stricto sensu das 
mesmas. Com efeito, os instrumentos de previsão e planificação financeira 
devem incorporar medidas que sejam absolutamente necessárias e fundamentais, 
e, do ponto de vista da sua execução e efectivação, possíveis de levar à prática, 
                                                
39 Acerca da tipologia de tais normas, se bem que em referência às normas constitucionais, v. 
CANOTILHO, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª edição (9.ª reimpressão), 
Almedina, Coimbra, 1168. 
40 A respeito de tal princípio, v. MARTINS, Guilherme Waldemar D'Oliveira, MARTINS, Guilherme 
d'Oliveira, MARTINS, Maria d'Oliveira, A Lei de Enquadramento Orçamental - Anotada e Comentada, Almedina, 
Coimbra, 2009. 
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evitando-se (principalmente no que às despesas concerne), as recorrentes 
“derrapagens orçamentais”. Estas, como será fácil constatar, conduzem a 
consequências nefastas para o Ordenamento: por um lado, os poderes 
normadores vêem-se frequentemente constrangidos, por exemplo, a introduzir 
alterações orçamentais, a ratificar retroactivamente actuações, ou a aprovar 
“orçamentos rectificativos” — com elevados custos em matéria de segurança 
jurídica e protecção da confiança; por outro lado, os poderes administrativo e 
jurisdicional, quando efectuam prerrogativas de controlo, não raro revelam 
alguma dureza nas suas apreciações (aprovando recomendações, recusando 
vistos), as quais apenas não têm maiores consequências económico-financeiras, 
por manifesta falta de operacionalidade e enforceability dos instrumentos jurídicos 
respectivos.  
Como modo jurídico de combater as ficções ou fantasias financeiras que 
por vezes as decisões incorporam, defende-se um verdadeiro princípio 
constitucional da sinceridade financeira 41, sinceridade orçamental 42, ou verdade 
orçamental, significativo da ideia de que os actores respectivos deverão ser 
transparentes e verdadeiros nas decisões que tomam, não encobrindo, 
camuflando ou abordando levianamente as realidades fácticas que lhes estão 
subjacentes. Embora se possa questionar a “novidade” do mesmo – na medida 
em que, quando se refere ao perímetro orçamental, poderá ser encarado quase 
como sinónimo de unidade e quando tem por objecto a apresentação das 
realidades orçamentais, quase se equivale à clássica regra da não compensação ou 
orçamento bruto –, não se pode menosprezar a sua importância, nem negar a sua 
dignidade constitucional 43.  
Uma possível forma de densificar tal princípio passará pela regra da 
consolidação: a apresentação das receitas e das despesas — seja ao nível da previsão 
(orçamentos e demais instrumentos previsionais) seja ao nível da efectivação 
(conta e demais instrumentos demonstrativos) — deverá ser feita de modo 
integrado e consolidado, agregando-se num único documento todos os fluxos 
financeiros públicos relevantes, sem desorçamentação. Procura-se por meio desta 
                                                
41 No mesmo sentido, v. CIEUTAT, Bernard, Nouvelle gouvernance financière publique et crise économique, in 
Colóquio internacional: a moderna gestão financeira pública: uma resposta à crise económica?, cit., 58. 
42 V.,a respeito deste princípio, e com variados contributos doutrinais, o n.º 111 da Revue Française de 
Finances Publiques, Setembro de 2010. 
43 Cfr., por exemplo, SAÏDJ, Luc, Enjeux autour d´un príncipe controversé, in Revue Française de Finances 
Publiques, 111, 2010, 12. 
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exigência que o conjunto das finanças públicas possa ser objecto de uma visão 
global e abrangente 44, que integre não apenas as finanças do Estado stricto sensu 
(incluindo a Administração central, concentrada e desconcentrada), mas 
igualmente as finanças dos diversos subsectores institucionais, como as 
Administrações Regional, Local e Social. Não se trata, contudo, de uma quebra da 
autonomia financeira dos diversos subsectores, pois não se procura defender a 
fusão dos movimentos de dinheiros respeitantes a cada um deles — até porque, 
por exemplo, cada um deverá manter, nos termos legais, a sua autonomia ou 
independência orçamental —, mas tão somente espelhar num único documento 
formal ou num conjunto de documentos formais o estados das suas finanças. Por 
outro lado, defende-se a realização de projecções orçamentais realistas e o 
recurso a factores prudenciais (prudential accouting 45), como reservas provisionais ou 
dotações de emergência 46. 
 
4.3. Finalmente, em terceiro lugar, a responsabilização. A este respeito, 
encontra-se cada vez mais enraizada no arsenal de valores dominante e na 
consciência jurídica, a concepção de que quem está adstrito à prossecução de 
uma função pública deve prestar contas pelo correspondente desempenho 
(performance measurement 47), em termos de se poder averiguar claramente se este foi 
ou não o adequado, sob os pontos de vista político, económico e jurídico. 
Focando o discurso, uma vez mais, neste último — sem prejuízo da inegável 
importância dos restantes, principalmente do político (no contexto do qual se 
deve exigir, por exemplo, que o Parlamento tenha uma actuação mais substancial 
                                                
44 Cfr. BUDÄUS, Dietrich e HILGERS, Dennis, Reform des öffentlichen Haushalts- und Rechnungswesens in 
Deutschland..., cit., 388. 
45 Cfr. FORTE, Francesco, Cabinet decision making and the budget, in Rivista di Diritto Finanziario e Scienze delle 
Finanze, LVIII, Setembro de 1999, 316. 
46 Naturalmente que o referido no texto pressupõe o estabelecimento de um adequado modelo jurídico-
organizatório, no contexto do qual as estruturas e as funções dos níveis de actuação pública estejam 
claramente definidos, o que nem sempre acontece, sendo frequente a duplicação ou sobreposição de 
competências. A este propósito, utilizando as recomendações do Code of Good Practices on Fiscal Transparency 
(2007) adoptado pelo Fundo Monetário Internacional (disponível em 
http://www.imf.org/external/np/pp/2007/eng/051507c.pdf e consultado em 28/03/2011), e 
juridificando o discurso, será exigível o respeito pelo princípio da clareza e determinabilidade das normas 
jurídicas, e em especial, clareza no estabelecimento das relações entre as diversas entidades públicas e entre 
estas e as entidades privadas, e clareza na atribuição de responsabilidades. 
47 V., numa perspectiva de evolução e tendo por referência o Ordenamento Norte-Americano, KONG, 
Dongsung, Performance-Based Budgeting: The U.S. Experience, in Public Organization Review, 2005, 5, 92. V., ainda, 
FERNÁNDEZ JUNQUERA, Manuela, e SESMA SÁNCHEZ, Begoña, situacion actual y perspectivas del 
control interno. El control financiero (II), in Revista de Derecho Financiero y de Hacienda Publica, 262, 2001, 
808. 
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e menos formal ou normalizada, acompanhando efectivamente a execução 
orçamental) —, pode afirmar-se que as ideias de fiscalização, sindicância, 
controlo, e accountability constituem pilares essenciais do já acima referido 
Interesse público e, na medida em que consubstanciam uma exigência de 
cidadania, são, do ponto de vista jurídico-constitucional, uma exigência do 
Princípio democrático. De um modo muito genérico, pode dizer-se que o que se 
procura é efectuar uma adequada ponderação entre Inputs (v.g., recursos 
humanos, recursos financeiros) e Outputs (como qualidade, eficiência e grau de 
satisfação), em termos de averiguar se o resultado final em termos de missão, 
atribuições, competências e tarefas do actor institucional em causa, é ou não 
positivo 48. 
Em termos materiais, tem-se assistido a um progressivo alargamento da 
base de incidência do controlo, que cada vez menos é feito em relação a pessoas 
ou entidades e mais em relação a realidades. Vale isto por dizer que o controlo 
financeiro, num Ordenamento actual, deve ter por objecto, não as pessoas 
colectivas de Direito público em si, ou as suas actuações, mas antes os dinheiros 
públicos onde quer que eles se encontrem e qualquer que seja a forma jurídica 
das entidades que estiverem em causa, numa espécie de sequela em relação à 
coisa inspeccionada 49. Por outro lado, o estrito controlo da legalidade das 
finanças públicas, passa a ser acompanhado por um controlo da performance ou 
dos resultados, numa clara aproximação às formas de controlo típicas do sector 
privado 50. De resto, esta “privatização” do controlo até nem constitui novidade 
em termos de Direito público ou sequer de dinheiros públicos, bastando apelar 
para o que se passa no âmbito do Direito Tributário, domínio onde a 
Administração tributária se socorre frequentemente de declarações e outras 
actuações de sujeitos não institucionais (v.g., entidades patronais, profissionais 
independentes, instituições financeiras). 
Cumpre ainda evidenciar o facto de que o controlo ou fiscalização 
financeira referidos apenas se tornam efectivos se também efectiva for a 
                                                
48 Cfr. KONG, Dongsung, Performance-Based Budgeting…, cit., 96 e ss. 
49 Cfr., a respeito, art.º 2.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (L 98/97, de 26 de 
Agosto). 
50 V. ESCLASSAN, Marie-Christine, Contrôle et évaluation des finances publiques: quelles transformations? Bilan et 
perspectives à partir de l’exemple français, in Colóquio internacional: a moderna gestão financeira pública: uma 
resposta à crise económica?, cit., 123. 
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responsabilização dos correspondentes agentes e a imposição de verdadeiras 
sanções, realmente custosas e penalizadoras.  
Mas não apenas.  
As instâncias de controlo, e particularmente os Tribunais de Contas, 
também devem prosseguir uma função profiláctica e preventiva, que é 
conseguida não apenas por via da possibilidade de recusa de visto, mas 
igualmente pela emanação de recomendações, as quais, apesar da denominação, 
não são meros instrumentos de soft-law, podendo-lhes ser adstritos efeitos 
jurídicos evidentes [por exemplo, no Ordenamento português, ao nível da 
possibilidade de relevação da responsabilidade do agente (caso não tenha havido 
recomendação anterior para a correcção da irregularidade) 51 ou ao nível da 
aplicação de multas (nos casos do seu não acatamento continuado) 52]. 
 
5. Após o iter de reflexões exposto, e procurando repescar alguns traços básicos, parece 
ser possível, de um modo cientificamente aceitável embora porventura demasiado 
localizado em termos de estruturas de pensamento, alinhar os seguintes tópicos 
conclusivos:  
- Qualquer tomada de decisão que envolva dinheiros públicos deve assentar 
exclusivamente no Interesse público; 
- O Interesse público deve ser determinado tendo por referência o Estado, 
com respeito pelas ideias de autonomia e descentralização; 
- A gestão de dinheiros públicos deve estar sempre ancorada numa tarefa de 
cumprimento dos imperativos constitucionais, particularmente na efectivação 
dos direitos fundamentais consagrados. Consequentemente, deve ser 
adoptada uma metódica constitucional adequada que integre como dimensão 
fundamental o princípio da harmonização ou concordância prática, 
ponderando todos os Interesses envolvidos; 
- As decisões financeiras devem sempre ser tomadas tendo em vista um quadro 
temporal alargado, procurando salvaguardar as gerações futuras, garantindo-
lhes benefícios efectivos e não as onerando desproporcionalmente; 
                                                
51 Cfr. art.º 65.º, n.º 8, alínea b) da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 
52 Cfr. art.º 65.º, n.º 1, alínea j) da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 
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- Uma das formas de impor disciplina e de conseguir um Direito Financeiro 
Público efectivo e eficaz passa pela introdução no texto constitucional de 
cláusulas limitativas ou critérios de contenção; 
- Deve também ser reconhecida uma maior vinculatividade jurídica aos 
instrumentos de planeamento de médio prazo; 
- Todos os instrumentos jurídicos relativos a finanças públicas devem ser 
realistas e respeitar um princípio de sinceridade financeira; 
- O Ordenamento deve prever sanções efectivas para a violação dos princípios 
e das regras financeiras. 
 
Estas serão algumas das traves mestras de um Direito Financeiro responsável. 
